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V CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO  
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

 

EDITAL Nº 02/2023 - DE RETIFICAÇÃO  

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o Edital nº 01/2022 de Abertura de 
Inscrições do V Concurso Público para o Provimento de Cargos Efetivos do Quadro do Ministério Público da Paraíba, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado da Paraíba na edição de 23/02/2023, resolve 
RETIFICAR os itens indicados abaixo: 

 

 
5.  DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
ITEM 5.3 

 
Leia-se como segue e não como constou: 
 
Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Federal nº 
6.949/2009), combinado com os artigos 3º e 4º, do Decreto Federal nº 3.298/1999, assim como aquela prevista no 
Enunciado 377 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, na Lei nº 12.764/2012 e respectivo Decreto Federal nº 
8.368/2014, Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei Estadual nº 10.971 de 19 de setembro de 2017 
(surdez unilateral) e Lei Estadual nº 11.299 de 23 de janeiro de 2019 (doença renal crônica). 

 
 
9.  DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTOS GERAIS E DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES 
 
ITEM 9.4 

 
Leia-se como segue e não como constou: 
c) é transformado o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP); para isso  calcula-se a diferença 

entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do grupo da prova divide-se essa 

diferença pelo desvio padrão (σ) do grupo da prova, multiplica-se o resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), 
de acordo com a fórmula: 
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10.  DA CLASSIFICAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES 

 
ITEM 10.3 

 
Leia-se como segue e não como constou: 
a) maior nota padronizada ponderada na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 
b) maior número de acertos em Língua Portuguesa na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais; 
c) maior idade, considerando dia, mês e ano; 
d) exercício efetivo da função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de Processo Penal, no período 

compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 09 de junho de 2008 e a data de término das 
inscrições para este concurso. 

 
12.  DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
 
ITEM 12.2  
 

Leia-se como segue e não como constou: 
o) Declaração de não ter sido nos últimos 5 (cinco) anos: 

I. responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de 
Contas de Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por conselho de contas de Município;  

II. punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio 
público de qualquer esfera de governo;  

III. condenado em processo judicial por prática de crimes contra a Administração Pública ou ato de improbidade, 
capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, 
e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 
 
 
Os demais itens do referido Edital nº 01/2023, de Abertura de Inscrições, permanecem inalterados. 

 
ANTÔNIO HORTÊNCIO ROCHA NETO 

Procurador-Geral de Justiça 
Ministério Público do Estado da Paraíba 


